Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca   - 1ª Vara Cível
Juiz: Arthur Eduardo Magalhaes Ferreira
Processo nº 0020466-77.2014.8.19.0209
REAL RGL FACTORING MERCANTIL LTDA., devidamente qualificada na inicial, propõe ação pelo rito ordinário em face de CYRELA BRAGA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., igualmente qualificada, alegando, em resumo, que adquiriu da Ré as salas 602, 604, 606, 607, 611, 613 e 614 da Rua dos Flamboyants, nº 100, Bloco 3, situadas na Península, Barra da Tijuca, nesta cidade (PENÍNSULA WAY RESIDENCE & OFFICE), tendo sido notificada, em 8.11.2012, para quitação de suposto débito referente às parcelas dos meses de setembro, outubro e novembro de 2012. Aduz haver contra notificado a Ré, ao argumento de ser titular de crédito pelo atraso ocorrido na entrega das chaves e pelo impedimento de acesso e negociação das salas antes da entrega das chaves; ademais, arcou com as cotas condominiais de julho de 2011 a agosto de 2012, anteriores à imissão na posse, perfazendo o montante de R$ 187.913,53 (cento e oitenta e sete mil novecentos e treze reais e cinquenta e três centavos), a ser compensado de eventual dívida havida com a Ré. Esclarece que, durante as tratativas de acordo e sem a devida notificação prévia, a Ré, credora fiduciária, promoveu a consolidação da propriedade das unidades e a 1ª praça, sem arrematantes. Em vista da inocorrência de intimação para purga da mora e realização do leilão, afirma que restaram desatendidos os requisitos previstos na Lei n° 9.514/1997. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para que permaneça na posse das salas objeto da demanda, sendo suspensos quaisquer atos que envolvam a negociação dos imóveis; a ser ao final confirmada, com a decretação de nulidade da averbação de consolidação de propriedade das unidades inscritas sob as matrículas 352125, 352127, 352129, 352130, 352134, 352136 e 352137, oficiando-se o 9º Ofício do Registro de Imóveis; subsidiariamente, requer seja a Ré condenada a restituir 90% (noventa por cento) dos valores pagos na compra dos imóveis, além dos respectivos ônus da sucumbência. Junta os documentos de fls. 21/458. Indeferido o recolhimento de custas ao final (fls. 557 e 574), sobreveio a interposição de agravo de instrumento a que o Tribunal de Justiça negou provimento (fls. 585/590). Contestação às fls. 614/623, afirmando, em síntese, que ante o inadimplemento das obrigações assumidas pela Autora nos contratos de compra e venda e de modo a denunciar a mora, em 8.11.2013 enviou notificação extrajudicial oportunizando à Autora o pagamento do débito em 15 (quinze) dias, sob pena de adoção das medidas previstas no contrato (resolução imediata, vencimento antecipado do saldo devedor e execução judicial ou leilão extrajudicial). Aduz que, inobstante terem sido várias as tentativas de acordo, a Autora não efetuou o pagamento, sendo notificada, por meio de telegrama enviado em 29.1.2014, de que os imóveis iriam a leilão. Pondera que o leilão extrajudicial constitui exercício regular do direito assegurado pelo artigo 63 da Lei nº 4.591/64. Opõe-se ao pedido de restituição de 90 % dos valores pagos, seja em razão dos gastos efetuados com a construção, seja ainda porque a rescisão do contrato se deu por culpa exclusiva da Autora, sendo aplicável o percentual previsto na cláusula 14, § 6º do contrato. Junta os documentos de fls. 625/882. Instadas as partes a especificar as provas necessárias à instrução do feito, pela Autora foi requerida a produção da prova documental superveniente (fls. 901), ao passo que a Ré pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 903). Ata de audiência de conciliação (CPC, artigo 331) às fls. 909, ocasião em que as partes afirmaram seu desinteresse na produção de outras provas, requerendo a suspensão do feito para tentativa de conciliação. Às fls. 913 a Autora informa a impossibilidade de composição da lide e, após manifestação da Ré às fls. 924/925, os autos vieram conclusos para sentença em 19.8.2015. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação promovida por adquirente de unidades imobiliárias (salas comerciais), cujo pagamento foi avençado a prazo pelas partes, com alienação fiduciária em garantia segundo a disciplina da Lei n° 9.514/97. Assumidamente inadimplente quanto ao pagamento do preço dos bens, pretende a devedora fiduciante a declaração de nulidade da consolidação da propriedade do credor fiduciário; em sede de cognição sumária, requer o provimento antecipado para manter-se na posse dos bens. Subsidiariamente, pretende a repetição de no mínimo 90 % (noventa por cento) do valor pago pelas unidades, haja vista a consolidação da propriedade em favor da credora. A pretensão não merece acolhimento. Consoante previsto no artigo 26 da Lei nº 9.514/97, vencida e não paga a dívida, cabe ao credor fiduciário promover a notificação do devedor através de Cartório de Registro de Imóveis ou de Títulos e Documentos, a fim de possibilitar a purga da mora no prazo de quinze dias. Não paga a dívida no prazo legal, a propriedade será consolidada em nome do credor fiduciário (artigo 26, § 7º), ficando o mesmo autorizado a promover o leilão público do imóvel (artigo 27). A Autora não nega a mora quanto ao pagamento das obrigações relativas à compra dos imóveis objeto da lide, objetando, simplesmente, o crédito de que alega ser titular pela demora na entrega das unidades, consistente nos prejuízos suportados pela impossibilidade de fruição dos bens, pelo pagamento de cotas condominiais em período anterior à entrega das chaves, etc. Como é cediço, os argumentos deduzidos pela Autora na inicial poderiam, em tese, configurar a responsabilidade contratual da Ré e a consequente obrigação de indenizar os danos advindos do atraso da entrega das salas objeto da lide, desde que veiculados na via processual adequada. A ação destinada ao seu reconhecimento, todavia, nunca foi exercitada pela Autora, razão por que seu suposto crédito não pode justificar o não pagamento das obrigações assumidas em contratos de compra e venda de imóveis com pagamento garantido pela alienação fiduciária dos bens. A notificação de que trata o artigo 26, §§ 1º e 3º da Lei n° 9.514/97 mostra-se perfeitamente regular, conforme comprova o documento juntado pela própria Autora às fls. 67/68, sendo digno de nota que a Autora nunca impugnou sua validade; em sentido contrário, apresentou contra notificação deduzindo as razões que entendia cabíveis para o não pagamento da dívida. Nada obstante o Superior Tribunal de Justiça, aplicando subsidiariamente o Decreto-lei nº 70/66, exija a intimação do devedor para a ciência do leilão do imóvel (v.g., AgRg-REsp nº 1.367.704-RS, relator Ministro Paulo de Tarso, REsp nº 1.447.687-DF, relator Ministro Ricardo Villas Boas, etc.), tal procecimento foi regularmente adotado na espécie dos autos, pois a notificação foi enviada para o endereço da empresa devedora, conforme declinado nos contratos e na petição inicial (Rua Doutor Thibau, nº 80, sala 408, Centro, Nova Iguaçu/RJ), sendo absolutamente incabível o argumento de defeito formal da notificação. Sequer se há de cogitar de direito à posse dos imóveis até sua arrematação em leilão extrajudicial. Segundo se extrai das certidões do registro de imóvel juntadas com a inicial (fls. 26 a 66), a propriedade dos bens foi consolidada em nome do credor fiduciário. Diante da clareza dos dispositivos legais em apreço, não resta dúvida quanto ao direito da Ré de se reintegrar na posse de imóveis que são de sua propriedade, na medida em que esta se convalidou pelo inadimplemento da Autora, estando devidamente registrada no Registro Imobiliário. Nesse sentido colaciona-se o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça: ´SFI - SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DO FIDUCIANTE. CONSOLIDAÇÃO DO IMÓVEL NA PROPRIEDADE DO FIDUCIÁRIO. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO. PRETENSÃO, DO CREDOR, A OBTER A REINTEGRAÇÃO DA POSSE DO IMÓVEL ANTERIORMENTE AO LEILÃO DISCIPLINADO PELO ART. 27 DA LEI 9.514/97. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI. 1. Os dispositivos da Lei 9.514/97, notadamente seus arts. 26, 27, 30 e 37-A, comportam dupla interpretação: é possível dizer, por um lado, que o direito do credor fiduciário à reintegração da posse do imóvel alienado decorre automaticamente da consolidação de sua propriedade sobre o bem nas hipóteses de inadimplemento; ou é possível afirmar que referido direito possessório somente nasce a partir da realização dos leilões a que se refere o art. 27 da Lei 9.514/97. 2. A interpretação sistemática de uma Lei exige que se busque, não apenas em sua arquitetura interna, mas no sentido jurídico dos institutos que regula, o modelo adequado para sua aplicação. Se a posse do imóvel, pelo devedor fiduciário, é derivada de um contrato firmado com o credor fiduciante, a resolução do contrato no qual ela encontra fundamento torna-a ilegítima, sendo possível qualificar como esbulho sua permanência no imóvel. 3. A consolidação da propriedade do bem no nome do credor fiduciante confere-lhe o direito à posse do imóvel. Negá-lo implicaria autorizar que o devedor fiduciário permaneça em bem que não lhe pertence, sem pagamento de contraprestação, na medida em que a Lei 9.514/97 estabelece, em seu art. 37-A, o pagamento de taxa de ocupação apenas depois da realização dos leilões extrajudiciais. Se os leilões são suspensos, como ocorreu na hipótese dos autos, a lacuna legislativa não pode implicar a imposição, ao credor fiduciante, de um prejuízo a que não deu causa. 4. Recurso especial não provido.´ (Recurso Especial nº 1.155.716-DF, relatora Ministra Nancy Andrighi) Fato é que a Autora não pagou a dívida, não propôs ação para consignação da quantia ou para obtenção do reconhecimento do crédito alegado na inicial e sequer pugnou, neste feito, pelo depósito dos valores que entende efetivamente devidos, não sendo possível negar o direito da Ré de alienar os imóveis em leilão para ver satisfeito seu crédito. Igualmente incabível o acolhimento do pedido subsidiário, tendo em vista o que preceitua o artigo 27, § 4º, da Lei n° 9.514/97. Com efeito, na sistemática da alienação fiduciária de bem imóvel, consolidada a propriedade do bem em nome do credor e realizado o leilão de que trata o artigo 27 da Lei n° 9.514/97, caberá ao devedor a quantia que sobejar do produto da arrematação, deduzidos os valores da dívida e das despesas e encargos de que tratam os §§ 2º e 3º do mesmo artigo, nos cinco dias posteriores à venda do imóvel em leilão. Incabível, portanto, compelir a Ré a adiantar à Autora quantia diversa da prevista na lei de regência, antes mesmo da arrematação dos imóveis. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência, condeno a Autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, em atenção ao disposto no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Transitada em julgado e nada sendo requerido em cinco dias, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se e intimem-se.
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